GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 123, de 13 de novembro de 2002

Disciplina a realização de trabalhos com veículos, máquinas e equipamentos rodoviários do Município a particulares e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar trabalhos com veículos, máquinas e equipamentos rodoviários de propriedade do Município, em propriedades particulares conforme as normas estabelecidas por esta Lei.

Art. 2º - A Prefeitura Municipal de Arroio do Padre, visando o bem estar da população e o progresso do Município e objetivando incentivo a construções particulares, aumentando a produtividade nas propriedades rurais, melhoria das condições de escoamento da produção, irrigação e drenagem para recuperação de áreas, açudagem, saneamento básico, saúde pública, terraplanagem, melhoria de acessos a estabelecimentos comercias, industriais, religiosos, culturais e turísticos, mediante pagamento de preço público.

Art. 3º - Os serviços solicitados serão realizados por servidores municipais, de acordo com a disponibilidade do Município, ficando  este com a faculdade de conceder ou não o solicitado de acordo com a viabilidade do pedido, obedecendo as seguintes normas:
I – Os serviços serão prestados somente quando os veículos, máquinas e equipamentos estiverem sem outra ocupação urgente nos serviços próprios do Município, ou fora do horário normal das repartições municipais sob a Coordenação da Secretaria de Agricultura, Obras e Desenvolvimento.

 II – Atendimento aos interessados de acordo com a ordem de inscrição e requerimento ou de acordo com a região por questão de economia (distância / deslocamento).

III – Despacho autorizativo do Prefeito Municipal  ou do agente, a quem for delegada essa atribuição.

IV – Depósito antecipado, pelo interessado, na Tesouraria do Município, do valor correspondente ao serviço a ser realizado observado o mínimo de 01 (uma) hora serviço / máquina.


V – Comprovar a inexistência de débitos perante a Fazenda Municipal.


Art. 4º - O interessado na prestação dos serviços de que trata esta Lei formalizará requerimento conforme Inciso II do Art. 3º especificando e quantificando, por estimativa, os serviços pretendidos.


Art. 5º - O Poder Executivo fixará por decreto os valores unitários a serem cobrados por cada tipo de serviço, de modo a cobrir os custos do combustível, manutenção e conservação de máquinas e de equipamentos, despesas com o operador, compreendendo-se vencimentos, vantagens pessoais e encargos previdenciários.
§1º - Os preços serão reajustados para manter a sua correlação com o custo sempre que um dos elementos componentes deste sofrer majoração.

§2º - As despesas com deslocamento  dos veículos e máquinas, bem como o transporte de equipamentos da sede da Prefeitura Municipal, caso necessário, correrão por conta do interessado.
§3º - Nenhum pagamento será devido pelos tomadores dos serviços aos operadores dos veículos, máquinas e equipamentos do Município.

§4º - O beneficiado por serviços de veículos, máquinas e equipamentos da Prefeitura deverá, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar a diferença verificada entre o pagamento inicialmente feito e o custo dos serviços realizados.
§5º  - Os valores devidos pelos serviços prestados aos munícipes e não pagos em seu devido prazo serão cobrados conforme a tabela de preços em vigor na data de sua pagamento.

§6º - Entidades de caráter Filantrópico, Religioso e Cultural terão um desconto de 50% (cinqüenta por cento) no  valor  dos  serviços prestados.


Art. 6º - Somente serão autorizados e realizados serviços com máquinas, veículos e equipamentos municipais a interessados cujas propriedades se encontram na área territorial do Município.


Art. 7º - Os valores devidos ao Município e não pagos até o dia 31 (trinta e um) de dezembro do ano em que se realizou a prestação dos serviços serão inscritos em divida ativa  não tributária e posterior cobrança  na forma da Lei.

Art. 8º - O Poder Executivo Municipal instituirá por atos próprios os necessários procedimentos e controles para o cumprimento no disposto desta Lei.


Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor em 02 de janeiro de 2003.

Gabinete do Prefeito de Arroio do Padre, 13 de novembro de 2002
ALMIRO BUSS
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.
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